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Tráfico de drogas - Prisão em flagrante - 
Conversão em prisão preventiva - Requisitos do 
art. 312 do Código de Processo Penal - Presença 
- Prisão cautelar - Revogação - Impossibilidade 

- Constrangimento ilegal - Inexistência - 
Habeas corpus - Denegação da ordem

Ementa: Habeas corpus. Tráfico de entorpecentes. Prisão 
em flagrante convertida em preventiva. Presença dos 
requisitos autorizadores. Ausência de constrangimento 
ilegal. Ordem denegada.

- Restando presentes os requisitos da prisão preventiva, 
descritos no art. 312 do CPP, incabível sua revogação.

- Muito embora a gravidade do delito, por si só, não deter-
mine a prisão preventiva do acusado, não pode ser de 
todo desconsiderada, quando se examina a conveniência 
e o cabimento da segregação cautelar, evidenciada sua 
periculosidade que a recomenda.

HABEAS CORPUS Nº 1.0000.11.075643-4/000 - 
Comarca de Alfenas - Paciente: Willian Pereira Marcolino 
- Autoridade coatora: Juiz de Direito da 2ª Vara Criminal 
de Execuções Penais da Comarca de Alfenas - Interessado: 
Rodrigo France Antunes - Relator: DES. JOSÉ ANTONINO 
BAÍA BORGES

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 2ª Câmara Criminal 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 

que o interrogando apenas chutou o veículo das vítimas; 
que o interrogando chutou o veículo porque estava agressivo 
(Fase judicial, f. 57).

Como se vê, a situação fática dos autos não revela a 
ineficácia absoluta do meio utilizado ou mesmo a impro-
priedade total do objeto sobre o qual incidiu a conduta 
do apelante, a caracterizar a excludente da tipicidade 
do crime impossível, a teor do que dispõe o art. 17 do 
Código Penal.

Ademais, como bem ressaltou a culta Promotora de 
Justiça, Dr.ª Renata Faria Mota Rodrigues,

[...] o denunciado utilizou mais de um meio para ameaçar as 
vítimas, quais sejam simulação de arma de fogo, agressivi-
dade e violência contra a coisa. Somente o primeiro falhou. 
Os demais meios utilizados configuram grave ameaça contra 
as vítimas, na forma de violência moral, e teriam sido eficazes 
à consumação do delito se eles não tivessem conseguido fugir 
(f. 75).

Registro, ainda, que o crime só não se consumou 
por circunstâncias alheias à vontade do acusado, uma 
vez que a vítima Alexander, após o anúncio do roubo, 
arrancou seu veículo e saiu do local dos fatos.

Dando, pois, provimento ao recurso ministerial, 
condeno o acusado nas sanções do art. 157, caput, c/c 
o art. 14, II, ambos do Código Penal, e passo a dosar-lhe 
a pena.

A culpabilidade não é elevada, estando dentro dos 
padrões de normalidade.

Quanto aos antecedentes, conforme se vê na CAC 
de f. 34/37, apesar de o acusado registrar duas conde-
nações definitivas, ambas pelo crime de furto, a primeira 
será considerada na segunda fase de aplicação da pena, 
a título de reincidência; já na segunda, o fato foi prati-
cado posteriormente ao crime em análise, de modo que, 
por isso, tal circunstância judicial deve ser sopesada em 
benefício do acusado.

A conduta social e a personalidade favorecem o 
apelado, visto que não há elementos suficientes nos autos 
para aferi-las.

Já os motivos são ínsitos ao tipo penal, en  quan to 
as circunstâncias do crime nada apresentam de 
extra ordinário.

As consequências são próprias do delito.
O comportamento das vítimas em nada contribuiu 

para o resultado.
Desse modo, fixo a pena-base em 4 (quatro) anos 

de reclusão e 10 (dez) dias-multa.
Na segunda fase, reconheço a atenuante da 

confissão espontânea (extrajudicial), assim como a 
agravante da reincidência e procedo à compensação 
entre elas.

Na terceira fase, pelo reconhecimento da figura 
tentada do delito, reduzo a reprimenda pela metade, por 
ter o apelante percorrido pelo menos a metade do iter 
criminis do delito, tornando a reprimenda definitiva em 2 
(dois) anos de reclusão e 5 (cinco) dias-multa.

Fixo o regime semiaberto para o início do cumpri-
mento da pena, nos termos do art. 33, § 2º, b, do Código 
Penal e da Súmula 269 do STJ.

Impossível a substituição da pena corporal por restri-
tivas de direitos ou a concessão do sursis ao apelante, em 
face da reincidência do acusado.

Finalmente, considerando que o apelado foi assis-
tido por Defensor Público, deve ficar isento do pagamento 
das custas processuais, nos termos do art. 10, II, da Lei 
Estadual nº 14.939/03.

Mediante tais considerações, dou provimento 
ao recurso, para condenar o apelado Marcelo Martins 
Severiano como incurso nas sanções do art. 157, caput, 
c/c o art. 14, II, ambos do Código Penal, à pena de 
2 (dois) anos de reclusão, em regime semiaberto, e 
5 (cinco) dias-multa, isentando-o do pagamento das 
custas processuais.

É como voto.

Súmula - NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO. 
VENCIDO O DESEMBARGADOR VOGAL.

. . .
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Assim, verifica-se que a prisão cautelar do paciente 
não está a constituir constrangimento ilegal, pelo que 
denego a ordem.

Sem custas.

DES. RENATO MARTINS JACOB - De acordo com 
o Relator.

DES. MATHEUS CHAVES JARDIM - De acordo com 
o Relator.

Súmula - DENEGARAM A ORDEM.

. . .

conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
EM DENEGAR A ORDEM.

Belo Horizonte, 19 de janeiro de 2012. - José 
Antonino Baía Borges - Relator.

Notas taquigráficas

DES. JOSÉ ANTONINO BAÍA BORGES - Trata-se de 
ordem de habeas corpus impetrada em favor de Willian 
Pereira Marcolino.

Alega o impetrante, em suma, que a decisão que 
converteu a prisão em flagrante do paciente em preven-
tiva não se acha devidamente fundamentada e que não 
se fazem presentes os requisitos autorizadores de tal 
medida cautelar.

A liminar foi indeferida pelo eminente Desembargador 
Relator Nelson Missias de Morais (f. 38/39).

Informações prestadas às f. 44/57.
A d. Procuradoria opinou pela denegação da ordem 

(f. 59/63).
O feito foi a mim redistribuído, em virtude do afas-

tamento temporário do Relator.
Decido.
Ao exame dos autos, verifica-se que o MM. Juiz, 

ao converter a prisão em flagrante em preventiva, fez 
constar os fundamentos necessários para a manutenção 
da custódia do paciente (f. 55/57).

Saliente-se que há notícia, nos autos, que foi apre-
endida quantidade razoável e variada de entorpecentes 
- 55 “pinos” de cocaína, 38 “buchas” de maconha 
e 19 pedras de crack -, a recomendar maior cautela 
na análise do caso, porque evidenciada a gravidade 
concreta da conduta do paciente e, por conseguinte, 
sua periculosidade.

É certo que a gravidade abstrata do delito, por si só, 
não impõe a decretação da prisão preventiva.

No entanto, quando se analisa a conveniência da 
decretação da segregação cautelar do paciente, não se 
deve desconsiderar a gravidade concreta do caso sob 
exame, se evidenciada a periculosidade do agente.

E pela doutrina de Eugênio Pacelli de Oliveira:

a prisão para garantia de ordem pública destina-se, primor-
dialmente, à proteção da própria comunidade, coletivamente 
considerada, no pressuposto de que ela seria duramente 
atingida pelo não-aprisionamento de autores de crimes que 
causassem intranquilidade social (Curso de processo penal. 
Belo Horizonte: Del Rey, 2002, p. 411-412).

Aqui cabe lembrar a lição de Mirabete, segundo a 
qual

o conceito de ordem pública não se limita a prevenir a repro-
dução de fatos criminosos, mas também a acautelar o meio 
social e a própria credibilidade da justiça, em face da gravi-
dade do crime e de sua repercussão (cf. Código de Processo 
Penal interpretado. 8. ed. São Paulo: Atlas, 2001, p. 690).

Extorsão - Autoria - Materialidade - Elementar 
do tipo - Indevida vantagem econômica - 

Ausência - Absolvição - Falsidade ideológica 
- Autoria - Materialidade - Declaração da vítima - 

Insuficiência de provas - Absolvição

Ementa: Apelação. Extorsão. Elementar do tipo 
“vantagem indevida” não configurada. Absolvição 
mantida. Falsidade ideológica. Ausência de provas aptas 
a ensejar um decreto condenatório. Absolvição mantida. 
Recurso não provido.

- Para a configuração do crime de extorsão, a vantagem 
econômica obtida deve ser indevida, pois, se o autor exige 
o cumprimento de obrigação que para ele é legítima, por 
ausência de elementar do tipo previsto no art. 158 do 
Código Penal, não há que se falar em prática do crime 
de extorsão.

- Se os indícios que dão conta da prática dos crimes de 
falsidade ideológica pelo acusado não restaram confir-
mados ao longo da instrução, ante a inexistência de prova 
suficiente a alicerçar um decreto condenatório, a manu-
tenção da absolvição é medida que se impõe, na estrita 
observância do princípio in dubio pro reo.

Recurso não provido.

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 1.0024.08.141013-6/001 
- Comarca de Belo Horizonte - Apelante: Ministério 
Público do Estado de Minas Gerais - Apelado: Jefferson 
Barbosa Silveira - Relator: DES. AGOSTINHO GOMES 
DE AZEVEDO

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 7ª Câmara Criminal 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
EM NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.


